




















 

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

Parecer Jurídico nº 17/2024. 

Ref. Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 12/2024. 

Consulente: Município de Maracás - BA. 

Órgão Assessorado: Secretaria de Governo – Gabinete do Prefeito. 

Assunto: Parecer Técnico Jurídico para Inexigibilidade de Licitação. Art.74, II, da Lei nº 

14.133/2021 

 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ART.74, III, DA 

LEI nº 14.133/2021. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E 

ASSESSORIA JURÍDICA. SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS ÁREA DIREITO DO TRABALHO. 

INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. 

 

I- DO RELATÓRIO 

Trata-se na espécie de processo administrativo que visa  a contratação direta da 

empresa REINALDO PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

sociedade inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Estado da 

Bahia, sob nº 76.266 e no CNPJ/MF nº 53.273.254/0001-40, estabelecida em 

Maracás/BA, na Rua João Bastos s/n, Centro, Maracás-BA CEP 45.360-000, neste 

ato representado pelo Sr. REINALDO PEREIRA DA SILVA FILHO, brasileiro, maior, 

capaz, advogado, inscrito na OAB/BA sob o nº 76266, inscrito no CPF nº 

978.312.635-00 e RG: 706498046, residente e domiciliado na Rua João Bastos s/n, 

Centro, Maracás-BA CEP 45.360-000,  pessoa jurídica de direito privado, cujo objeto é 

a Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados de assessoria e consultoria jurídico-administrativa 

nas áreas de direito administrativo, direito público, especialmente direito 

tributário, Para responsabilização e realização de todos os atos processuais 

envolvendo o município de Maracás-BA, perante o Tribunal Regional do Trabalho - 

TRT 5., a solicitação de contratação baseia-se no art. 74, inciso III, da Lei Federal nº 



 

 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), por ser inviável 

qualquer competição. 

 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros: 

I - documento de formalização de demanda e termo de referência;  

I I - estimativa de despesa;  

III - pareceres técnicos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários;  

V - comprovação de requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - Documentos que comprovam notória especialização e currículos dos 

profissionais. 

 

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Governo requerer a 

contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos 

nesta Procuradoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 

53 da Lei nº 14.133/2021. 

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 

estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Procuradoria Jurídica, 

partindo-se da premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora 

analisada, o administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, 

financeiras, organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises 

econômicas e sociais de sua competência. 

Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos 

atuantes junto às Secretarias Municipais (Licitações e Contratos), assim como ocorre 

com a atividade advocatícia de maneira geral – se limita à análise da compatibilidade 

jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções 

vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico, que devem ser objeto de 

consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a 



 

 

implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de 

mérito. 

 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO 

 

É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime 

das licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da 

Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

(Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas 

espécies de procedimentos:  

a) dispensa de licitação (art. 75); e  

b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a 

licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de 

profissional para patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, in verbis: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 

(...) 
 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

(...) 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas; 
 
 

Existem, contudo, hipóteses em que a Licitação formal seria impossível ou 

frustraria a própria consecução do interesse público, uma vez que o procedimento 

licitatório normal conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a 

contratação mais vantajosa. 

Entre estas hipóteses repousam o art. 74, inciso III, da nova Lei de Licitação n° 

14.133/2021, onde está previsto a contratação direta por inexigibilidade, em razão de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, 

destacando o "patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas", como uma 



 

 

das possibilidades a se justificar o afastamento da regra da contratação, mediante prévio 

procedimento licitatório. 

Ainda no mesmo dispositivo legal citado acima, vejamos o que prevê o §3º: 

 

 §3° Par a fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo 

conceito no campo de su a especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. (...).". 

Do exposto, observa-se que de acordo com o artigo supra, a prestação de 

serviços de Assessoria e Consultoria jurídica, pode vir a ser contratado pela 

Administração Pública, mediante inexigibilidade de licitação, acaso demonstrada a 

notória especialização do profissional ou do escritório de advocacia. Ressaltando ainda, 

que a referida Lei excluiu a expressão serviços "de caráter singular", presente no art. 25, 

inciso II , da Lei n° 8.666/93. 

Quanto ao notoriamente especializado será, assim, o profissional ou empresa 

que, detendo especial qualificação, desfrute de certo conceito e se diferencie, 

exatamente por isso, daqueles do mesmo ramo ou segmento de atuação. 

Para HELY LOPES MEIRELLES, a notória especialização "...é o 

reconhecimento público da alta capacidade profissional. Notoriedade profissional é algo 

mais que habilitação profissional. Esta é a autorização legal para o exercício da 

profissão; aquela é a proclamação da clientela e dos colegas sobre o indiscutível valor 

do profissional na sua especialidade. Notoriedade é, em última análise, para fins de 

dispensa de licitação, afama consagradora do profissional no campo de sua 

especialidade”.  

Em tais circunstâncias, quando restar caracterizada a notória especialização 

do prestador, pessoa física ou empresa, a contratação não demandará a realização de 

prévio certame licitatório, inviabilizado pela impossibilidade de competição que 

diretamente resulta da alta capacitação e do nível de qualificação daquele a quem se 

pretende contratar. 

É o que se verifica no caso dos autos, uma vez que a consultoria e assessoria 

jurídica, TRABALHISTA, são consideradas de extrema importância, pois é 



 

 

correlacionada a todas as necessidades da Administração Pública, pois todos os seus 

atos devem ser revestidos de legalidade, a interrupção da prestação de tais serviços 

podem acarretar em prejuízos aos cofres públicos, na medida que ações judiciais na 

esfera trabalhista exige profissional técnico especializado para atuação em defesa do 

ente público, sendo assim, não demandará da realização de prévio certame licitatório, 

inviabilizado pela “impossibilidade" de competição que diretamente resulta da alta 

capacitação e do nível de qualificação desta. 

Diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a contratação direta de 

profissional especializado, entendemos ser possível à contratação, tendo em vista haver 

comprovação nos autos de que a mesma é possuidora de especialização essencial e 

mais adequada à plena satisfação do objeto a ser contratado, vez que comprova a sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, publicações, organização, e outros 

requisitos relacionados com suas atividades.  

Isto porque, a assessoria a ser contratada possui notório reconhecimento e 

currículo profissional. Neste sentido, vejamos Marçal Justen Filho: 

Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, lais como a 

conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, a 

participação em organismos voltados à atividade especializada, o 

desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços semelhantes em outras 

oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério 

superior, a premiação em concursos ou a obtenção de láureas, a 

organização de equipe técnica e assim por diante. 

Não bastasse a condição de especialista do interessado, pretendido pelo 

Município, a contratação pelo Poder Público não poderia ser confiada a quaisquer 

profissionais. Aqui ingressa uma série de requisitos de índole subjetiva que interessa à 

Administração muito mais do que uma licitação ordinária poderia suportar. 

 Destaque-se, neste particular, o elemento confiança, qualificado juridicamente. 

Confiança (fidúcia) não se licita, não pode ser objeto de cotejo, disputa ou comparação, 

muito menos ser mensurada. Aliás,- o Tribunal de Conta da União já se manifestou 

sobre o assunto, In verbis:  

Notório especializado só tem lugar quando se trata de serviço inédito ou 

incomum. capaz de exigir na seleção do executor de confiança um grau de 

subjetividade. insusceptível de ser medido pelos critérios objetivos de 

qualificação inerentes ao processo de licitação. (Enunciado n°39/TCU). 

 



 

 

Diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a contratação direta de 

profissional especializado, entendemos ser possível à contratação, tendo em vista haver 

comprovação nos autos de que o mesmo seja possuidor de especialização 

indiscutivelmente essencial e mais adequada à plena satisfação do objeto a ser 

contratado, compatível com a necessidade administrativa.  

Ademais, é importante ressaltar que o Município não possui em seu 

quadro, servidores suficientes em condições de atender a demanda descrita no 

objeto a ser contratado.  

Esse é o entendimento do Ministro Luís Roberto Barroso, Relator na ADC n° 45, 

que tramitou no Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

(...)  

42. Todavia, o fato de a entidade pública contar com quadro nrónrio 

de procuradores, por si só, não obsta a contratação de advogado particular 

para a prestação de um serviço específico. E necessário, contudo, que fique 

configurada a impossibilidade ou relevante inconveniência de que a atribuição 

seja exercida pelos membros da advocacia pública, e.g. em razão da 

especificidade e relevância da matéria ou da deficiência da estrutura estatal.  

(...)  

46. Portanto, os Municípios - dispondo ou não de uma procuradoria 

jurídica estruturada -, tanto quanto as outras entidades federativas, também 

podem ter a necessidade prática de realizar contratação direta de serviços 

advocatícios.  

 

Com efeito, para efetuar contratações através de Inexigibilidade de Licitação 

com fulcro no artigo supra, a Administração deve necessariamente observar requisitos 

acima descritos, bem como as exigências legais para a contratação, previstas no artigo 

72, e incisos do mesmo dispositivo, que assim dispõem: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei;  



 

 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos".  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

No caso dos autos, verifica-se que os requisitos supra foram considerados, vez 

que se observa o seguinte: comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; bem como a razão da escolha do 

contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade competente. 

 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se 

certificar de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser 

contratada, nos termos da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa 

é realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei.  

Nesse sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei nº 

14.133/2021 assim dispõe no inciso V do Art.72: 

 

(...) 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária;(grifei) 

 

O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 



 

 

I - jurídica; 

I - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV – econômico-financeira. 

 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser 

limitada à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de 

autorização para o exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, 

social e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 

mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

 

Acerca dos requisitos de habilitação, parece não haver maiores dificuldades. 

São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma 

licitação/contratação pública e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei nº 

14.133/2021 e encontram-se juntados ao processo em questão. 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 

competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o 

meio eleito pela Lei nº 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico 

oficial (art. 72, parágrafo único). 



 

 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 

exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de 

inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei nº 14.133/2021. 

 

V. DA CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 

Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e 

o atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade 

jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso 

III, da Lei nº 14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 

procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, 

nem da oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

 

É o parecer. SMJ.  

À ciência da área consulente. 

 

 

Maracás-Bahia, 19 de janeiro de 2024. 

 

 

Hyone dos Santos Ribeiro 
Procuradora Geral do Município 

Decreto nº 357/2019 
OAB/BA 46.910 

 


